PARECER Nº 1194, DE 2009

DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 36, DE 2009
Por intermédio do ofício C.FJB nº 0368/2009, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa os documentos relativos ao processo TC-30627/026/04, que JULGOU IRREGULAR o contrato, celebrado entre a FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO e a empresa LANDA ENGENHARIA E CONTRUÇÕES Ltda., para as providências cabíveis à espécie.

Nos termos do artigo 239, do Diploma Regimental da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que, não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação do Deputado Jorge Caruzo para, na qualidade de Relator Especial em substituição àquela Comissão Técnica, apreciá-lo e exarar o competente parecer.

Ao examiná-lo, reconheceu a irregularidade, julgada pela Corte de Contas, a Concorrência e o subseqüente Contrato de nº 05/0766/04/01, para a construção de prédio escolar, pelo valor de R$ 1.590.823,74., bem como ilegais as despesas decorrentes, aplicando à espécie o disposto no artigo 2º, inciso XV e XXVII da Lei Complementar nº 709/93,  nos moldes do Projeto de Decreto Legislativo em apreço.

Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo, também, se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial para, em substituição àquela Comissão, exarar parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5º do nosso Diploma Regimental. 

Ao fazê-lo, denotamos acertado o juízo firmado da matéria em apreço, na medida em que entendemos que a desclassificação das propostas, apesar de 24 proponentes disputarem o objeto, constata-se que 21 propostas foram afastadas do certame, com base no subitem 5.17, inciso X e XIV das Condições Gerais do Edital, sendo utilizada regra diferente daquela fixada pelo artigo 48, inciso II, da Lei de Licitações.

Ocorre que o artigo 48 da Lei Federal nº 8666, fixa critério exclusivo de desclassificação de propostas manifestamente inexeqüíveis, (presunção legal), para, além disso, determinar o momento em que se possa exigir dos proponentes os elementos indispensáveis e suficientes a demonstrar o contrário, já que se trata de presunção relativa (“júris tantum”) 

Nessa conformidade, tendo em vista a defasagem da tabela estimativa e que não foi selecionada a proposta vantajosa para a Administração, entendemos contrariado o artigo 3º da Lei nº 8666/93.

 Nesse diapasão, somos impelidos a considerar justo o reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado e as providências explicitadas no artigo 2º do Projeto de Decreto Legislativo em exame, tendo em vista não caber mais nenhuma outra medida. 

Desse modo, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 36, de 2009.
a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

